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Resumo 

Este artigo oferece uma discussão comparativa das concepções de racionalidade e 

escolha racional que podem ser encontradas nas obras de Herbert A. Simon e Thomas 

S. Kuhn. Ambos os autores se contrapõem a concepções formais da racionalidade 

humana, que associam a escolha racional com algum tipo de algoritmo abstrato e 

universal, no qual o processo de decisão é reduzido a um conjunto de operações lógicas. 

Como alternativa, Simon e Kuhn desenvolvem noções de racionalidade aplicáveis a 

situações decisórias mal estruturadas, no sentido de que os tomadores de decisão não 

são capazes de inferir dedutivamente uma única linha de ação a partir dos parâmetros 

dos problemas decisórios com os quais se defrontam. Deste modo, as escolhas racionais 

envolvem alternativas que são incomensuráveis, mas não incomparáveis. Embora 

existam diferenças importantes entre suas abordagens, Simon e Kuhn assumem uma 

postura similar ao proporem conceitos de racionalidades nos quais (i) o caráter racional 

das crenças, escolhas e comportamentos está assentado em atividades e práticas sociais 

específicas, e (ii) estas atividades e práticas evoluem no tempo histórico.  

Keywords: Racionalidade, Incomensurabilidade, Escolha Racional, Escolha Teórica, 

Racionalidade Limitada. 
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Abstract 

This paper offers a comparative discussion of the rationality conceptions which are 

found in the works of Herbert A. Simon and Thomas S. Kuhn. Both authors oppose to 

formal concepts of rationality, that associate rational choice to some kind of abstract 

and universal algorithm and reduce the decision process to a set of logical operations. 

To build an alternative, Simon and Kuhn develop rationality notions that can be applied 

to ill structured decisions problems, in the sense that decision makers cannot 

deductively infer a unique action from parameters the decision problems. In this way, 

rational choices involve alternatives that are incommensurable, but not incomparable. 

Although there are important differences in their approaches, Simon and Kuhn take a 

similar stance and propose rationality concepts in which (i) the rationality of beliefs, 

choices and behavior are embedded in specific activities and social practices, and (ii) 

these activities and practices evolve in historical time.  

Key words: Rationality, Incommensurability, Rational Choice, Theory Choice, Bounded 

Rationality. 

JEL: B41, A12, D01 
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1 Introdução 

O objetivo deste artigo é explorar oportunidades de estabelecer um diálogo entre as obras 

de Thomas S. Kuhn e Herbert A. Simon, identificando convergências e divergências, 

aproximações e afastamentos, em suas concepções de racionalidade e escolha racional. 

Não se trata, por conseguinte, de buscar algum tipo de integração teórica ou mesmo 

delinear uma possível meta-teoria da escolha racional, mas sim refletir acerca dos desafios 

de desenvolver abordagens teóricas da racionalidade quando se admite que esta é o 

produto da interação humana no tempo histórico, e não a manifestação de uma lógica das 

decisões universal e válida a priori. Como veremos mais adiante, os dois autores chegam, 

por diferentes caminhos, a uma postura empírica e histórica diante da questão da 

racionalidade das decisões, oferecendo lições importantes para economistas e outros 

cientistas sociais.     

Esta modalidade de reflexão, ultrapassando as fronteiras disciplinares da Economia e 

trazendo para a discussão abordagens originalmente restritas à Filosofia da Ciência, não 

é certamente inédita. Há mais de duas décadas, Loasby (1986, 1989) já sugeria que há 

muito a aprender a partir de um diálogo entre a teoria econômica (heterodoxa) e a filosofia 

da ciência contemporânea, já que ambas compartilham a preocupação em investigar e 

compreender a expansão do conhecimento – seja este o conhecimento produtivo nas 

firmas ou o conhecimento científico. Semelhanças entre as decisões dos agentes 

econômicos sob incerteza, em condições de racionalidade limitada, e as escolhas dos 

cientistas entre paradigmas alternativos foram exploradas, de diferentes maneiras, por 

Cunha (2005) e De Langhe (2012, 2013). 

O artigo está organizado em seis seções, incluindo esta introdução. Nas seções 2 e 3, são 

apresentadas, respectivamente, a teoria da racionalidade procedimental de Simon e a 

argumentação de Kuhn acerca da escolha entre paradigmas, durante o desenrolar das 

revoluções científicas. Na seção 4, um alinhamento das similaridades entre os autores é 

utilizado para argumentar que suas contribuições mais duradouras tem um elemento em 

comum: uma reconstrução do conceito de racionalidade, que pode ser caracterizado como 

um movimento de abandono de uma noção puramente formal de escolha racional, em 

direção a uma concepção social, plural e histórica. Na seção 5, são identificadas duas 

diferenças fundamentais entre suas abordagens, estabelecendo limites para tentativas de 
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integrá-las em uma perspectiva unificada. Por fim, a seção 6 apresenta, de forma concisa, 

os principais resultados da reflexão realizada. 

 

 

2 Simon: racionalidade procedimental e aprendizado 

Herbert A. Simon dedicou sua longa carreira acadêmica à construção de uma teoria das 

decisões cujo mote central, que se manifesta em uma variedade de contribuições em 

diferentes disciplinas, é o respeito às condições reais nas quais os agentes tomam decisões 

– caracterizadas como condições de racionalidade limitada. Os “limites” à racionalidade 

decorrem de características tanto do tomador de decisões quanto do ambiente em que este 

se encontra, incluindo assim: (i) limites cognitivos de indivíduos e organizações, que 

possuem sempre uma capacidade limitada de coletar, processar e interpretar informações; 

(ii) a complexidade do problema decisório com o qual o agente relevante se defronta, 

resultante deste atuar em uma ambiente cujas relações causais e regularidades são difíceis 

de serem discernidas; e (iii) a incerteza em relação a eventos exógenos. Na presença de 

tais condições, uma teoria das decisões deve desenvolver modelos nos quais se reconheça 

explicitamente que “alternativas de busca devem ser procuradas, as consequência de 

escolher uma alternativa particular são conhecidas apenas de forma muito imperfeita, 

devido tanto a limites no poder computacional quanto devido à incerteza do mundo 

externo, e o tomador de decisões não possui uma função de utilidade geral e consistente 

para comparar alternativas heterogêneas" (Simon, 1979, p. 501). 

A presença de limites cognitivos e complexidade implica que o tomador de decisões 

enfrenta um gap de competências, resultando no que Dosi e Egidi (1991) caracterizam 

como incerteza procedimental (procedural) – uma falta de conhecimento que decorre da 

incapacidade dos agentes de mapear e explorar todo o leque de alternativas disponível 

para a escolha. Por outro lado, o fato de Simon não fazer mais que uma referência casual 

à incerteza que emerge do ambiente (os “eventos exógenos”), bem como sua recorrente 

preocupação em analisar situações decisórias caracterizadas por uma estrutura bem 

definida e dada, como no jogo de xadrez, tem levado alguns críticos a limitar suas 

contribuições ao estudo de consequências das limitações computacionais, considerando-
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as inapropriadas para situações de mudança endógena, incerteza substantiva forte e 

criatividade (Loasby, 1989; Dequech, 1991; Augier e Kreine, 2000). 

Entretanto, o próprio Simon caracteriza sua teoria do comportamento racional como 

voltada para problemas decisórios nos quais os indivíduos não só pensam, como também 

inventam (Simon, 1976, p. 84), ou a ambientes que mudam rapidamente (Simon, 1959, 

p. 279)1. Além disso, os modelos de tomada de decisões em condições de racionalidade 

limitada são invariavelmente apresentados como alternativas a modelos de maximização 

da utilidade esperada, que Simon enfaticamente critica por irrealisticamente suporem que 

os agentes possuem as informações necessárias para a realização de cálculos 

probabilísticos acerca de eventos futuros2. Mas o argumento mais decisivo talvez seja a 

existência de uma ampla e crescente literatura que se utiliza da abordagem proposta por 

Simon para desenvolver modelos dinâmicos, voltados explicitamente para investigar 

decisões e interações entre agentes em ambientes econômicos marcados pela presença de 

inovação e incerteza substantiva forte (Dosi, 2004). Sob este ponto de vista, o legado de 

Simon deve ser buscado não apenas nos modelos específicos que este desenvolveu, mas 

em uma perspectiva geral dos processos decisórios, capaz de acomodar uma ampla 

variedade de modelos de processos racionais de decisão e diferentes combinações de 

incerteza procedimental e incerteza substantiva forte (Dosi e Egidi, 1991; Rizello 2002).   

Se o reconhecimento da presença da racionalidade limitada leva Simon a abandonar 

modelos teóricos que definem a escolha racional como a maximização de uma função-

objetivo bem definida, a construção de uma alternativa factível o conduz a admitir que os 

agentes tomarão decisões baseados em um montante de informações que não é ótimo, em 

expectativas ou crenças que não são inteiramente justificadas de forma racional e 

utilizando critérios de escolha que não realizam uma comparação exaustiva de todas as 

                                                 

1
 Ver também Simon (1983), que discute elementos de uma abordagem que se propõe a tratar o pensamento 

criativo, baseada em regras heurísticas e processos de tentativa-e-erro.  
2
 Ao discutir a formação de expectativas em condições de racionalidade limitada, Simon (1959) defende a 

relevância do que ele chama de naïve models, nos quais os agentes supõem que o futuro será igual ao 

presente, que o próximo período diferirá do presente da mesma maneira que este difere do último período 

passado, ou que o futuro será igual a uma média ponderada de períodos passados – procedimentos de 

formação de expectativas similares ao comportamento convencional da tradição keynesiana. Simon destaca 

que “existe alguma evidência positiva de que as previsões empresariais se ajustam a estes modelos” (p. 

269). 
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alternativas possíveis. Trata-se da substituição de uma teoria da racionalidade substantiva 

– que define a conduta racional como aquela que gera um determinado resultado, 

caracterizado como ótimo - por uma teoria da racionalidade procedimental – na qual o 

caráter racional das decisões decorre das propriedades do processo de escolha, que 

permitem caracterizar a decisão como envolvendo uma deliberação apropriada (Simon, 

1976)3.  

Deste modo, a teoria de Simon é uma teoria dos procedimentos racionais de decisão, cuja 

construção se faz a partir de uma continua interação entre a generalização teórica e a 

investigação empírica (Barros, 2010). Os processos decisórios são, então, concebidos 

como contendo uma ampla e variada gama de estratégias, rotinas, regras heurísticas e 

convenções, que podem ser agrupadas em três componentes básicos: 

(i) Procedimentos de busca e avaliação de alternativas, a partir dos quais os 

agentes geram representações do ambiente em que operam, produzem 

endogenamente o leque de alternativas a ser considerado no processo 

decisório e avaliam suas consequências. Como destaca Simon (1955), os 

procedimentos de busca possuem três características básicas: (a) envolvem 

processos cognitivos específicos, que são responsáveis por construir uma 

“representação do problema decisório”; (b) são seletivos, levando a uma 

exploração parcial e, em certo sentido, idiossincrática do ambiente; e (c) são 

adotados por terem se provado bem-sucedidos no passado. Ou seja, o leque de 

alternativas a partir do qual a escolha se dá não é um dado exógeno, mas sim 

construído pelo próprio processo de decisão, a partir de um conjunto de atos 

cognitivos4.  

                                                 

3
 Um “comportamento é racional no sentido procedimental quando é o resultado de uma deliberação 

apropriada. Sua racionalidade procedimental depende do processo que o gerou” (Simon, 1976, p. 68). Neste 

caso, o comportamento é julgado racional pelos procedimentos que emprega nas decisões, e não pelas 

escolhas que estas geram. Por sua vez, um “comportamento é racional no sentido substantivo quando é 

apropriado para o alcance de objetivos dados, dentro dos limites impostos por estes ou por restrições” 

(Simon, 1976, p. 67) – neste caso, uma vez especificado o objetivo do tomador de decisões, seu 

comportamento é totalmente determinado pelo ambiente.  
4
 O decisivo nos procedimentos de busca não é, por conseguinte, a quantidade de busca a ser realizada 

(como, por exemplo, em Stigler, 1961), mas o tipo e a forma da busca. 
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(ii) Procedimentos de seleção da alternativa a ser escolhida, que envolvem a 

definição das submetas a partir das quais os resultados de cada alternativa são 

avaliados, e do nível de aspiração associado a cada submeta, que atua como o 

gatilho que desencadeia a escolha da alternativa considerada satisfatória – 

mecanismo caracterizado como satisficing. A necessidade de definição das 

submetas resulta do fato de não se supor que o tomador de decisões possui 

uma função-objetivo completa e consistente, capaz de ordenar todo e qualquer 

par de alternativas a partir de seu impacto estimado sobre a meta global do 

indivíduo ou da organização – utilidade ou lucro, respectivamente5. Por sua 

vez, o mecanismo do satisficing é compatível com uma situação na qual o 

agente deve escolher a partir de múltiplos objetivos, sem ser capaz de estimar 

precisamente eventuais trade-off entre objetivos.   

(iii) Mecanismos de aprendizado e adaptação, dado que, ao longo do tempo, 

existem relações de feedback entre os resultados das decisões e os 

procedimentos decisórios, levando a modificações nas estratégias de busca, 

níveis de aspiração ou definição de submetas (Simon, 1955, p. 113; Simon, 

1979, p. 510; Simon, 1976, p. 82-84). Deste modo, os agentes vão 

dinamicamente alterando os parâmetros dos processos decisórios, a partir de 

suas interações com o ambiente.  

Ao deslocar a definição do comportamento racional para o processo de decisão, a 

abordagem de Simon tem uma implicação importante: as escolhas deixam de ser 

caracterizadas a partir de um conjunto de regras lógicas abstratas, um algoritmo de 

decisão, para serem tratadas como atividades, sequências de ações sociais que consomem 

recursos, exigem capacitações específicas para o seu desempenho e – no caso das firmas 

– estão associadas a formas de dividir e organizar tarefas entre indivíduos e grupos de 

indivíduos, coordenando seu trabalho por meio de uma estrutura de comunicações e 

                                                 

5
 No caso das firmas, Simon (1979, p. 500) aponta que a definição de submetas ocorre sempre que "os 

objetivos da organização não podem ser operacionalmente conectados com as ações (a função de produção 

não pode ser formulada em termos concretos)”, de modo que as decisões acabam tendo que se avaliadas a 

partir de metas secundárias, subordinadas à meta global. Dado que “não há uma única determinação 

[possível] de submetas”, esta determinação dependerá da configuração específica do conhecimento, 

experiência e ambiente organizacional do tomador de decisão. 
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relações de autoridade.  Daí a conclusão de que “as elaboradas organizações que, no 

mundo moderno, os seres humanos tem construído para levar a cabo as atividades de 

produção e gestão devem ser entendidas como uma maquinaria para lidar com os limites 

das habilidades humanas em computar e compreender diante da complexidade e da 

incerteza” (Simon, 1979, p. 501) 6. Esta diluição da distinção entre “decidir” e “fazer” 

tem uma importância fundamental no desenvolvimento da teoria neo-schumpeteriana da 

firma, a partir da noção de “rotinas organizacionais” (Nelson e Winter, 1982; Winter, 

1986).   

Os processos decisórios dependem, então, de características internas e específicas do 

tomador de decisões, o que gera necessariamente uma diversidade comportamental nos 

mercados. Tal diversidade é preservada e continuamente realimentada pelos processos de 

aprendizado intrínsecos à racionalidade procedimental, o que tem duas implicações 

importantes. A primeira é o reconhecimento teórico que as decisões são tomadas em 

desequilíbrio, em um contexto no qual o aprendizado se dá na forma de uma evolução 

dos procedimentos utilizados pelo tomador de decisões. A segunda é que, como o 

resultado deste aprendizado se caracteriza pela presença de dependência de caminho 

(Rizello, 2002, p. 12), os principais parâmetros dos processos de decisão em um período 

t qualquer –  procedimentos de busca, heurísticas e níveis de aspiração – “dependem da 

história prévia do sistema” (Simon, 1955, p. 113) 7.  

Deste modo, adotar a teoria da racionalidade no procedimento implica reconhecer que os 

processos racionais de decisão se caracterizam por envolverem atividades e práticas 

sociais que podem ser organizadas de diferentes formas e evoluem no tempo histórico. 

                                                 

6
 Embora a preocupação de Simon seja, invariavelmente, com a descrição e análise das atividades 

desempenhadas especificamente nos processos decisórios, ele também destaca a importância de levar em 

conta as “influências sociais sobre a escolha, que determinam o papel do ator. Nestes termos, um papel é 

uma prescrição de algumas, mas não todas, das premissas que atuam no comportamento de escolha do 

indivíduo. (…) Dentro desta estrutura [que leva em conta tanto os papeis como os elementos individuais e 

idiossincráticos das decisões], podemos acomodar tanto os elementos racionais da escolha, tão enfatizados 

pelos economistas, como os elementos não racionais, para os quais os psicólogos e sociólogos 

frequentemente preferem chamar a atenção (Simon, 1959, p. 274). 
7
 Para Vanberg (1993), Simon “sugere uma teoria da tomada de decisões humana que vê o comportamento 

de escolha de um ator como baseado em um repertório de padrões comportamentais, rotinas ou programas. 

O repertório reflete, em qualquer momento do tempo, a experiência passada do ator e é, através da tentativa-

e-erro, continuamente ajustado à medida em que novas experiências são vividas” (p. 180).  
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Herbert Simon oferece uma abordagem na qual uma classe ampla de decisões e 

comportamentos, mesmo sob incerteza e complexidade, pode ser caracterizada como 

racional, desde que se verifique a presença de intencionalidade nas ações observadas e 

uma razão instrumental que conecta meios a fins, na medida em que um feedback entre 

decisões e resultados estabelece um mecanismo de correção de rumos diante de resultados 

insatisfatórios. Este feedback, por sua vez, desencadeia um processo pelo qual o agente 

avalia criticamente os procedimentos em uso e os altera quando julga necessário, de 

maneira que um processo de aprendizado torna os procedimentos em uso um resultado 

da história de decisões e interações com o ambiente por ele vivenciada8. Por isso, Vanberg 

(1993, p. 179) conclui que o conceito de racionalidade procedimental “é em essência uma 

teoria do aprendizado comportamental, uma teoria que procura compreender o 

comportamento corrente de uma pessoa em termos da sua experiência passada”. 

 

 

3 Kuhn: valores compartilhados e a racionalidade da 
escolha teórica 

A obra de Thomas S. Kuhn, em especial o livro A Estrutura das Revoluções Científicas, 

publicado originalmente em 1962, marcou decisivamente o debate contemporâneo sobre 

a racionalidade científica, seja por dar um impulso importante na crítica e abandono da 

perspectiva positivista, influenciar os desenvolvimentos subsequentes, ou desencadear 

controvérsias que tem mostrado notável poder de persistência. Os argumentos mais 

inovadores – e polêmicos – de Kuhn sobre este tópico estão concentrados nos capítulos 

10 e 129, nos quais se discute a forma como, em uma revolução cientifica, o paradigma 

até então dominante é substituído por um paradigma novo e alternativo, alterando 

substancialmente as teorias, compromissos metodológicos e pressupostos ontológicos da 

comunidade científica e dando origem a uma nova ciência normal, incompatível com a 

anterior.  

                                                 

8
 Como destaca Simon (1978, p. 8), “o aprendizado, na forma da reação às consequências percebidas, é o 

modo dominante pelo qual a racionalidade se manifesta”. 

9 Na tradução brasileira, os capítulos recebem os números 9 e 11, dado que a Introdução não foi numerada.  
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De acordo com Kuhn, as análises históricas dos episódios de revoluções científicas 

mostram que “as diferenças entre paradigmas sucessivos são ao mesmo tempo necessárias 

e irreconciliáveis” (1970a, p. 137), dado que: (i) existem diferenças em relação ao que 

cada paradigma ensina sobre “a população do universo e sobre o comportamento dessa 

população” (ibidem), de maneira que cada paradigma verá o mundo como composto por 

diferentes tipos de entidades; e (ii) existem diferenças quanto aos métodos, áreas 

problemáticas e padrões de solução aceitos pela comunidade científica (ou seja, 

diferenças quanto aos problemas e as formas aceitáveis de resolvê-los). Por isso, “a 

recepção de um novo paradigma requer com frequência uma redefinição da ciência 

correspondente” (p. 138), pois cada paradigma considerará diferentes tipos de questões 

como significativas e terá diferentes padrões de avaliação da solução de problemas 

científicos10. Daí a conclusão de que “a tradição científica normal que emerge de uma 

revolução científica é não somente incompatível, mas muitas vezes verdadeiramente 

incomensurável com aquela que a precedeu” (ibidem) – a conhecida, e controversa, tese 

da incomensurabilidade. 

Percebe-se, assim, que a incomensurabilidade dos paradigmas, bem como seus 

desdobramentos para a análise das decisões dos cientistas, possui dois aspectos distintos, 

ainda que interdependentes. De um lado, tendo abandonado a noção de uma linguagem 

observacional neutra, que permita referir a comparação de paradigmas alternativos a um 

conjunto fixo e absoluto de dados observacionais, Kuhn dá um passo adiante e propõe 

que paradigmas alternativos apresentam “descontinuidades entre suas ontologias” 

(McMullin 1993, p. 70), afirmando que os defensores de paradigmas distintos “praticam 

seus ofícios em mundos diferentes” (Kuhn, 1970a, p. 190). De outro, Kuhn enfaticamente 

recusa a noção de que a racionalidade da escolha entre paradigmas possa estar assentada 

                                                 

10
 Os itens (i) e (ii) acima podem ser melhor entendidos se assumirmos que os paradigmas tem uma função 

cognitiva e uma função normativa. Os paradigmas, na sua função cognitiva, seriam como um “mapa” que 

indica aos cientistas “que entidades a natureza contém ou não contém, bem como as maneiras segundo as 

quais estas entidades se comportam” (Kuhn, 1970a, p. 143). Os detalhes deste mapa são elucidados pela 

ciência normal, e sua presença é essencial para que os contistas possam explorar sistematicamente a 

natureza. Na sua função normativa, os paradigmas forneceriam “algumas indicações essenciais para a 

elaboração de mapas. Ao aprender o paradigma, o cientista adquire ao mesmo tempo uma teoria, métodos 

e padrões científicos, que usualmente compõem uma mistura inextrincável. Por isso, quando os paradigmas 

mudam, ocorrem alterações significativas nos critérios que determinam a legitimidade, tanto dos 

problemas, como das soluções propostas” (p. 144). 
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em um conjunto de regras metodológicas a priori e universais, que determinam a 

superioridade de um paradigma com a força de uma demonstração lógica – regras que 

configurariam o que a filosofia da ciência tradicionalmente denominava de Método 

Científico11.  

O resultado é que a escolha teórica não pode mais ser concebida como determinada pela 

lógica e pela observação neutra da natureza. A escolha entre paradigmas, assinala Kuhn, 

seria rotineira “se houvesse apenas um conjunto de problemas científicos, um único 

mundo no qual ocupar-se deles e um único conjunto padrões científicos para a sua 

solução” (1970a, p. 187). Neste caso, bastaria empregar “algum processo como o de 

contar o número de problemas resolvidos por cada um deles” (ibidem).  Mas isso não 

ocorre – quando os paradigmas estão em competição, “nenhuma das partes aceitará os 

pressupostos não-empíricos que o adversário necessita para defender sua posição” (p. 

187)12. Consequentemente, “a competição entre paradigmas não é o tipo de batalha que 

possa ser resolvida por meio de provas” (p. 188) – o que significa que as decisões dos 

cientistas irão depender, em parte, “das técnicas de argumentação persuasiva que são 

eficazes no interior das comunidades científicas” (p. 128). 

Estas – e outras passagens similares – vão gerar criticas e debates acirrados. Para uma 

parte dos críticos, a proposição de que paradigmas carregam suas próprias ontologias, e 

que a mudança de paradigma implica uma mudança de concepção de mundo, ao menos 

no que se refere às entidades que são objeto da prática científica, conduz a uma posição 

antirrealista inaceitável, uma adesão a alguma modalidade de idealismo ou nominalismo. 

Já a admissão da ausência de critérios objetivos e universais para ordenar a escolha entre 

paradigmas vai ser interpretada como o abandono da racionalidade da ciência, um 

movimento em direção a um relativismo radical13.  

                                                 

11
 Seguindo Sankey (1999), pode-se então falar de uma incomensurabilidade semântica, decorrente de 

diferenças de significado dos termos de paradigmas alternativos, e de uma incomensurabilidade 

metodológica, cuja origem está na inexistência de um conjunto único, consensual e objetivo de padrões ou 

critérios para a avaliação de teorias alternativas.    
12

 Na transição de um paradigma para outro, os cientistas devem modificar “sua concepção da área de 

estudos, de seus métodos e de seus objetivos” (Kuhn, 1970a, p. 116), por isso, “a escolha entre paradigmas 

em competição demonstra ser a escolha entre modos incompatíveis de vida comunitária” (p. 127).  
13

 Esta é a interpretação tanto de Popper (1970) quanto de Lakatos (1970). Para uma refutação detalhada 

desta leitura de Kuhn como abrindo as portas da ciência ao irracionalismo, ver Hoyningen-Huene (2013). 
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Ao longo das décadas seguintes à publicação de A Estrutura, Kuhn procurou responder a 

uma parte destas críticas e buscar esclarecer e/ou desenvolver suas posições – 

basicamente reafirmando suas divergências frente ao Realismo Metafísico, mas 

distanciando-se do relativismo e enfatizando sua crença na existência de critérios 

racionais para escolher teorias alternativas. No que se refere ao tópico da descontinuidade 

ontológica, Kuhn passou a formular a tese da incomensurabilidade em termos 

linguísticos, propondo que as diferenças entre paradigmas/teorias decorrem 

essencialmente dos esquemas conceituais a partir dos quais o mundo no qual a prática 

científica se dá é concebido e investigado (Kuhn, 1983a, 1990, 1991).  Deste modo, os 

praticantes de paradigmas distintos são como falantes de línguas diferentes, em um 

contexto onde alguns dos conceitos chaves para descrever a realidade e a experiência são 

intraduzíveis – e é justamente a impossibilidade de tradução de tais conceitos, 

caracterizados como “categorias taxonômicas” (Kuhn, 1990, p. 118), que determina então 

a descontinuidade nas ontologias de cada tradição teórica. Contudo, tal 

incomensurabilidade é sempre local, resultando de diferenças parciais ou localizadas nas 

estruturas lexicais que são constitutivas da realidade a qual cada teoria é aplicada. O 

resultado é que os cientistas praticam seus ofícios em mundos apenas parcialmente 

diferentes, de maneira que “o enorme corpo de crenças não afetado pela mudança 

[teórica] fornece uma base sobre a qual pode repousar a [avaliação da] desejabilidade da 

mudança” (Kuhn, 1991, p. 142)14.  

Já no que refere à questão da presença – ou não – de critérios racionais para a escolha 

entre paradigmas, Kuhn vai argumentar que sua posição não é de crítica ou abandono da 

racionalidade científica, mas de uma alteração na maneira de concebê-la. Em diversas 

ocasiões, Kuhn procura afastar a interpretação de que a sua abordagem da evolução do 

conhecimento implica algum tipo de irracionalismo ou relativismo radical – os cientistas, 

                                                 

14
 Kuhn rejeita, portanto, a noção de uma realidade em si, de um mundo independente da mente e da 

linguagem, que seria descrito ou representado pelas teorias científicas. Mas este abandono do Realismo 

Metafísico não deve ser confundido com afirmação de que o mundo ou a realidade sejam construídos pelos 

praticantes de cada paradigma, no sentido e serem moldados por seus desejo ou interesses. A mudança 

teórica implica, junto com a adoção de novas categorias taxonômicas, a mudança do mundo no qual a 

ciência é praticada, mas isso não torna este mundo menos “real”. Afinal, “ele fornece o ambiente, o palco 

para toda a vida individual e social. Ele impõe restrições rígidas a tal vida; a existência continuada depende 

de uma adaptação a elas” (Kuhn, 1990, p. 129).  
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ele afirma, têm boas razões para escolher entre paradigmas alternativos, razões que 

podem de bom grado serem caracterizadas como racionais, mas isso exige um concepção 

de racionalidade distinta da que era convencionalmente aceita na filosofia da ciência, seja 

na tradição positivista ou na abordagem popperiana. 

No Posfácio à Estrutura, escrito em 1969, Kuhn vai argumentar que a sua concepção do 

processo de escolha teórica pressupõe, sim, que as comunidades científicas possuem 

critérios bem definidos para comparar e avaliar paradigmas alternativos15. Tal como 

exposto detalhadamente em Kuhn (1973), os critérios que ele assume como determinantes 

na escolha teórica compõem uma lista que é convergente com aquelas usualmente 

assumidas pelas abordagens tradicionais na filosofia da ciência. Os cientistas, argumenta 

Kuhn, geralmente esperam que as teorias possuam as seguintes características ou 

virtudes: 

(i) exatidão, no sentido de que as consequências da teoria, na forma de aplicações ou 

proposições sobre dados factuais, devem estar em concordância com a experiência 

e a observação, seja em termos qualitativos ou quantitativos; 

(ii) consistência, seja interna – nas relações entre os componentes da teoria  – seja 

externa, nas relações com outras teoria correntemente aceitas e aplicadas no 

estudo de aspectos relacionados da natureza; 

(iii) escopo ou longo alcance, no sentido de que as consequências da teoria devem se 

estender além das observações e/ou subteorias para as quais ela foi originalmente 

projetada; 

(iv) simplicidade, mostrando-se capaz de ordenar fenômenos que, na sua ausência, se 

apresentam como individualmente isolados e confusos; e 

(v) fecundidade, a capacidade de desvendar novos fenômenos ou relações antes não 

verificadas entre fenômenos já conhecidos. 

A listagem não é – nem há razões para se almejar que seja – exaustiva, e o próprio Kuhn 

(1970b, p. 289) menciona o critério adicional do poder explicativo, ou “dar um sentido 

                                                 

15
 Ou seja, a incomensurabilidade não implica a incomparabilidade, mas afeta as formas pelas quais as 

comparações podem ser realizadas, como ficará claro a seguir.  
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causal aos fenômenos” (Kuhn, 1993, p. 331). O decisivo para o autor – e que afasta 

drasticamente sua concepção da escolha teórica daquela que encontramos nos positivistas 

ou em Popper – está na forma como estes critérios são interpretados e aplicados pelos 

cientistas: não como regras metodológicas que, se utilizadas corretamente e com isenção, 

eventualmente determinam qual a melhor teoria – seja esta a teoria com maior 

probabilidade de ser verdadeira (positivistas) ou a teoria mais próxima da verdade 

(Popper). Os critérios propostos atuam, sim, como valores, que guiam e influenciam as 

escolhas. 

Assumir que os critérios da escolha teórica correspondem a uma constelação de valores 

compartilhados pelas comunidades científicas implica então aceitar, como um fato 

fundamental da prática científica, que os indivíduos podem diferir e discordar na 

interpretação e aplicação de cada critério a um caso concreto – incluindo aí eventuais 

divergências na avaliação da resolução de trade offs quanto à aplicação simultânea de 

mais de um critério gera resultados conflitantes. Deste modo, elementos ditos 

“subjetivos” – relacionados à sua experiência prévia na prática científica, ou mesmo à sua 

personalidade (Kuhn, 1973, p. 325) – participam necessariamente do processo de escolha 

teórica, não sendo meramente distorções localizadas e idealmente elimináveis na 

implementação de um conjunto de regras metodológicas impessoais, autoaplicáveis e, 

neste sentido, inteiramente objetivas. Na verdade, Kuhn argumenta que o espaço para a 

variação individual nas escolhas dos cientistas tem uma funcionalidade positiva para o 

progresso da ciência, pois este “requer um processo decisório que permite que homens 

racionais discordem” (idem, p. 332) e apostem em novas teorias antes que estas tenham 

um sucesso demonstrado na resolução de quebra cabeças e ganhem a aceitação geral. Sem 

este espaço para a discordância racional, que é negado pela concepção tradicional do 

método científico como um algoritmo de decisão, a introdução de novas teorias em uma 

comunidade seria muito mais difícil.    

Por outro lado, a constelação de valores compartilhados pelas comunidades científicas 

tem um papel indispensável na forma como os cientistas justificam suas escolhas diante 

de seus pares. Ainda que existam ambiguidades na aplicação dos valores compartilhados, 

a sua presença delimita o espaço no qual a argumentação científica se dá, de maneira que 

a presença de elementos subjetivos ou idiossincráticos nas escolhas individuais não 

implica que a decisão de adotar uma teoria se torne meramente uma questão de gosto, ou 
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algo que possa ser explicado por uma psicologia das multidões. Para Kuhn, a presença de 

fatores individuais – e, neste sentido, subjetivos, nas escolhas guiadas – não implica o 

abandono da racionalidade, dado que  

“(…) pode sempre exigir-se aos cientistas que expliquem as respectivas 

escolhas, para exibir as bases de seus juízos. Esses juízos são eminentemente 

discutíveis, e quem se recusar a discutir o seu próprio juízo não pode esperar 

ser levado a sério. (...) Se os meus críticos introduzem o termo ‘subjetivo’ num 

sentido que se opõe a juízo – sugerindo assim que torno a escolha de teorias 

indiscutível, uma questão de gosto – enganaram-se seriamente quanto à minha 

posição” (1973, p. 402-3).  

Ao longo das controvérsias teóricas que caracterizam as revoluções científicas, as 

escolhas podem ser justificadas a partir de avaliações de que a teoria X é mais exata que 

a teoria Y, mais simples, etc., mas se um cientista afirma preferir uma teoria que se mostra 

comparativamente menos exata (ou menos simples, etc.), mas é equivalente à sua 

concorrente no que se refere às avaliações que são feitas a partir dos demais valores, ele 

estaria se excluindo do jogo de linguagem da ciência (Kuhn, 1983b). Deste modo, a 

incomensurabilidade não implica a incomparabilidade dos paradigmas ou teorias, embora 

implique, sim, a impossibilidade de um certo tipo de comparação – aquela oferecida por 

regras ou algoritmos abstratos, cuja aplicação determina o resultado da comparação com 

a força de uma argumento lógico. Não obstante, o conhecimento científico se desenvolve 

a partir da operação de um conjunto bem definido de critérios de avaliação de teorias, que 

atuam como valores capazes de guiar as escolhas dos cientistas e que oferecem as bases 

para a justificação racional de tais escolhas.   

Finalmente, se tais valores compartilhados oferecem – junto com o conjunto de conceitos 

e crenças não alterados pela mudança de paradigma, dado o caráter local da 

incomensurabilidade semântica – uma base intersubjetiva para a escolha teórica, este 

ponto de apoio não requer a concepção de um método fora do tempo e da história. Uma 

característica fundamental dos valores compartilhados é que as formas de aplicá-los e 

seus pesos relativos mudam com a passagem do tempo, e muitas destas mudanças estão 
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associadas às próprias mudanças de teoria16. Como argumenta Kuhn (1973), a experiência 

histórica mostra que as mudanças de valores são graduais e mais lentas que a mudança 

teórica, ocorrendo em geral como uma consequência não intencional da adoção de novas 

teorias17. Assim, a estabilidade relativa dos valores é preservada e se mostra suficiente 

para que estes possam atuar como elemento que baliza e justifica as escolhas teóricas – 

deste modo, “a existência de um laço retroativo mediante o qual a mudança teórica afeta 

os valores que conduzem a essa mudança não torna o processo de decisão circular, 

prejudicial em qualquer sentido” (p. 401).   

Um desdobramento importante das ambiguidades na aplicação dos valores 

compartilhados e de sua mudança no tempo histórico é a possibilidade de que a escolha 

teórica se faça com base em procedimentos e argumentos que evoluem de forma 

diferenciada em cada disciplina, configurando uma situação de pluralismo metodológico 

– do ponto de vista diacrônico e sincrônico.  A especificação daqueles valores em uma 

dada disciplina, em um determinando momento do tempo, refletirá assim a história 

pregressa de escolhas realizadas por seus membros e seus efeitos retroativos sobre a base 

que guia as escolhas subsequentes. Podemos então perceber que uma das principais 

contribuições de Kuhn é “o abandono da ideia de ciência como um empreendimento 

monolítico único, limitado por um método único” (Kuhn, 1991, p. 149). No seu lugar 

temos uma concepção pluralista da ciência, na qual a racionalidade das escolhas teóricas 

depende das práticas sociais que emergem dos valores compartilhadas pelas comunidades 

(uma instituição social) e evolui historicamente, sem um ponto de chegada pré-definido. 

Como resume Giere (1999, p. 4), 

                                                 

16
 Uma mudança drástica da lista de valores não pode ser a priori excluída, mas implicaria uma mudança 

da ciência tal como esta é entendida hoje. Se eliminarmos completamente a exatidão, diz Kuhn (1973) 

teremos algo mais parecido com a filosofia; se introduzirmos a utilidade social como um valor central, o 

resultado será algo mais próximo da engenharia. O conceito de ciência de Kuhn não está baseado, 

evidentemente, na presença de um Método Científico comum a qualquer disciplina, mas a uma 

superposição de similaridades entre as disciplinas, que converge para um conjunto genérico de valores 

compartilhados.     
17

 O próprio Kuhn (1971) faz uma análise da evolução histórica do conceito de causa no desenvolvimento 

da Física, mostrando que aquilo que se considera legitimamente uma causa, capaz de ser usada em uma 

explicação científica, se transforma à medida que as teorias vão mudando. A conclusão é que “novos 

cânones de explicação nascem com novas teorias de que são, numa extensão considerável, parasitas” (p. 

60). 



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: PONDÉ, TD 010 - 2014. 18 

“A principal lição que extraio de Kuhn e de muitos outros estudiosos da prática 

científica é que as próprias categorias com as quais a visão Iluminista da 

ciência foi formulada são inadequadas para capturar a prática real da ciência, 

tanto historicamente como nas suas formas contemporâneas. Conceitos como 

os de leis da natureza, verdade e racionalidade não são dados, mas sim 

categorias interpretativas que possuem suas próprias histórias”.  

 

 

 

4 Simon e Kuhn: situando a racionalidade no tempo 
histórico  

O cotejamento das seções anteriores permite discernir um conjunto articulado de 

similaridades entre as perspectivas de Simon e Kuhn. Ambos os autores reagem a e se 

afastam de concepções de racionalidade que identificam a escolha racional com algum 

tipo de algoritmo abstrato e universal, no qual o processo de decisão é reduzido a um 

conjunto de operações lógicas – seja na forma de modelos de racionalidade substantiva 

(otimização) ou na caracterização de regras metodológicas que determinam a escolha 

teórica. Como alternativa, ambos procuram oferecer uma noção de racionalidade que seja 

aplicável a situações decisórias mal estruturadas, no sentido de que os tomadores de 

decisão não são capazes de deduzir uma única linha de ação a partir dos parâmetros da 

decisão com os quais inicialmente se defrontam. Esta indeterminação dos processos 

decisórios envolve os seguintes aspectos: 

(i) as escolhas são guiadas por um conjunto variado de objetivos, potencialmente 

conflitantes. As empresas são organizações orientadas pela busca do lucro, 

mas suas decisões são frequentemente tomadas a partir de variáveis tais como 

participações de mercado, taxa de crescimento das vendas, indicadores de 

eficiência produtiva, etc.; por sua vez, os cientistas, ainda que (retoricamente) 

dedicados à busca da “verdade”, avaliam teorias alternativas com base em um 

leque de critérios, orientados por uma variedade de propriedades das teorias, 

cuja hierquização não está definida a priori;      
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(ii) as alternativas em jogo – e as consequências de escolhê-las – são conhecidas 

de forma imperfeita, ou podem ser percebidas, concebidas e avaliadas de 

forma distinta por diferentes indivíduos e grupos de indivíduos. Em condições 

de racionalidade limitada, os agentes farão escolhas que dependem de uma 

representação específica do problema decisório, de um determinado conjunto 

de procedimentos de busca, de expectativas sobre um futuro incerto e de níveis 

de aspiração gerados por um histórico de cotejamentos entre decisões e 

resultados.  Na ciência, a escolha de paradigmas e teorias implica um 

confronto entre diferentes listagens de problemas científicos relevantes, 

diferentes especificações e aplicações dos valores compartilhados pela 

comunidade científica e diferentes crenças relativas à natureza do objeto de 

estudo e das propriedades do mundo fenomenal a este associado; 

(iii) existe uma ambiguidade intrínseca nos critérios de escolha, que não se 

apresentam como algoritmos cuja aplicação independe da identidade – 

conhecimentos acumulados, subjetividade e história – daquele que toma a 

decisão. A presença de elementos idiossincráticos na forma como cada 

organização organiza e efetua decisões, bem como na maneira como cada 

cientista aplica os critérios oriundos de valores compartilhados, é encarada 

como uma propriedade funcional para a dinâmica evolucionária que 

caracteriza a operação das organizações/mercados (Simon) e da ciência 

(Kuhn), a qual exige uma variedade comportamental na tomada de decisões; 

(iv) ao longo do tempo, tanto a base de conhecimento a partir da qual emergem as 

alternativas, quanto os critérios que guiam as decisões, mudam e evoluem, em 

parte como resultado das próprias decisões – não é possível identificar um 

conjunto fixo de regras ou procedimentos de decisão racionais, que sejam 

universalmente válidos. 

O resultado é que, seja reconhecido explicitamente (Kuhn) ou não (Simon), temos um 

processo de escolha no qual os agentes envolvidos se defrontam com alternativas que, por 

diferentes razões, são incomensuráveis, mas não incomparáveis. A constatação da 

impossibilidade de aplicar um padrão de medida universal, capaz de gerar uma ordenação 

única das alternativas, que seja independente do contexto e das características dos sujeitos 

que tomam as decisões, leva estes autores a propor noções de racionalidade nas quais (i) 
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o caráter racional das escolhas está assentado em um conjunto de atividades e práticas 

sociais com características específicas, e (ii) este conjunto evolui no tempo histórico, o 

que significa uma contínua mudança do conteúdo daqueles procedimentos de decisão ao 

qual a qualificação de racional se aplica18.  

Deste modo, o conceito de racionalidade deixa de estar associado a uma teoria formal e 

abstrata, que se mostre capaz de identificar as condições necessárias e suficientes para 

caracterizar uma crença, decisão ou comportamento como racional, estabelecendo regras 

ou cânones da conduta racional que sejam aplicáveis a toda e qualquer situação 

concebível. Alternativamente, o conceito de racionalidade passa a ser construído a partir 

da descrição de práticas sociais situadas na história, que permitem formular exemplos e 

modelos de conduta racional em situações específicas, produzindo generalizações a serem 

revistas e corrigidas ao serem confrontadas com as condutas efetivas dos agentes19. Para 

Kuhn, a racionalidade da ciência resulta da aplicação dos valores compartilhados pelas 

comunidades de cientistas e a forma de fazê-lo muda ao longo do tempo – os critérios de 

escolha de teorias estão assim situados no tempo histórico e não há como justificá-los 

externamente às tradições cientificas nas quais estes evoluem, assim como a indução não 

pode ser justificada por um argumento anterior e externo às práticas indutivas da nossa 

cultura20. Por sua vez, o que caracteriza as decisões como racionais para Simon é se estas 

                                                 

18
 É claro que tanto a noção de um método científico universal e a priori como o cálculo maximizador da 

racionalidade substantiva são compatíveis com o reconhecimento de que a tomada racional de decisões 

depende de um conjunto de instituições e práticas sociais, no sentido de que apenas em determinados 

contextos sociais as regras abstratas da racionalidade corresponderiam a práticas sociais concretas. O ponto 

aqui é que, seja na tradição positivista ou na teoria da escolha racional neoclássica, estas práticas e 

instituições afetam apenas a forma específica como a conduta racional se manifesta na história humana, 

mas a racionalidade continua a ser definida, analisada e justificada a partir de um modelo de decisão abstrato 

e a-histórico. 
19

 Diante de suas respectivas audiências, Simon e Kuhn convocam seus pares a empreender uma 

investigação empírica das práticas sociais concretas nas quais a racionalidade está incrustada – seja através 

do recurso à história da ciência, seja pela observação direta dos processos decisórios de indivíduos e 

organizações. 
20

 Pode-se aqui fazer um paralelo com a discussão do problema da indução no texto clássico de Nelson 

Goodman (1983). Goodman se propõe justamente a demonstrar a impossibilidade de uma teoria formal da 

indução, ou seja, de um conjunto de regras abstratas que determinem a priori a forma das inferências 

indutivas válidas. Diante disso, ele remete a validação da indução à história das projeções indutivas na 

cultura, de onde emerge a distinção entre predicados projetáveis (por exemplo, green) e não projetáveis 

(grue, no conhecido “paradoxo” por ele analisado).  
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são o resultado de procedimentos de decisão “apropriados”, colocando assim a questão: 

como definir a adequação entre os procedimentos de decisão e o problema decisório, 

quando o parâmetro absoluto da otimização deve ser descartado? A resposta é que os 

procedimentos em uso são validados por serem o produto de processos adaptativos de 

aprendizado no tempo histórico.   

 

 

5 Simon e Kuhn: divergências  

Contudo, a identificação de similaridades entre os dois autores não deve levar a uma 

desconsideração da presença de diferenças fundamentais entre suas abordagens. Uma 

primeira fonte de tais diferenças está em um aspecto específico – e distintivo – da 

racionalidade científica, a exigência de que a escolha de uma teoria seja acompanhada 

pela possibilidade de justificá-la de forma racional. Para Kuhn, os critérios de escolha 

que emergem dos valores compartilhados nas comunidades científicas não permitem a 

identificação da melhor teoria com a força de uma demonstração lógica, nem excluem a 

influência de fatores individuais e subjetivos no processo de escolha – contudo, são 

suficientes para estabelecer uma base intersubjetiva sobre a qual argumentos podem ser 

construídos e justificativas podem ser articuladas. Os cientistas devem convencer seus 

pares de que uma mudança teórica é necessária e, por mais que a retórica que leva a tal 

convencimento tenha elementos subjetivos, os valores compartilhados criam base sobre 

a qual justificativas racionais são construídas e debatidas21.  

Em suma, a racionalidade científica tem uma dimensão comunicativa, que se caracteriza 

pela busca de “um acordo ou consenso, baseado em princípios mutuamente aceitáveis de 

argumentação e raciocínio, compartilhados por todas as partes em uma disputa” 

(Friedman, 2001, p. 55). Embora haja controvérsias em relação ao efetivo sucesso de 

                                                 

21
 A seguinte passagem de Kuhn (1983b) é esclarecedora: 

“‘racionalidade’ e ‘justificação’ são termos interdefinidos. Um requisito para qualquer deles é a 

conformidade às restrições da lógica, e tenho feito uso disso para mostrar que as normas usuais 

para a escolha de teorias estão justificadas (‘racionalmente justificadas’ seria redundante). Um 

outro requisito é a conformidade às restrições da experiência, na ausência de boas razões em 

contrário. Ambos exibem parte do que é ser racional” (p. 263).  
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Kuhn em enfrentar esta questão, não há como negar que uma função que este imputa aos 

valores compartilhados é estabelecer parâmetros dentro dos quais tais justificativas 

podem ser produzidas e, eventualmente, produzir consensos na comunidade científica 

relevante22. Nas decisões que são o objeto usual da abordagem de Simon, esta dimensão 

comunicativa se mostra ausente, ou se apresenta como um aspecto secundário do processo 

decisório.  

Este fato tem implicações relevantes para tentativas de aplicar a teoria da racionalidade 

procedimental às escolhas dos cientistas. É o caso de De Langhe (2012, 2013), que analisa 

o problema kuhniano da escolha entre paradigmas alternativos a partir da hipótese de que 

os cientistas empregam procedimentos de decisão baseados em mecanismos de 

satisficing, adotando a primeira alterativa teórica que supera certos limites mínimos 

fixados por critérios de avaliação pré-definidos. A mudança teórica pode, então, ser 

concebida como um processo dinâmico que é o resultado agregado da interação das 

decisões individuais, marcado pela presença de dependência de caminho e análogo ao 

processo de difusão de padrões tecnológicos. Ao longo do tempo, as escolhas dos 

cientistas a cada momento são afetadas pelas escolhas passadas e um paradigma se torna 

mais atrativo na medida em que vai sendo adotado por um número crescente de cientistas, 

por três razões (De Langhe, 2012, p. 26):  

(i) o paradigma que atrai mais cientistas se desenvolve mais rapidamente (efeito 

aprendizado); 

(ii) as diferentes contribuições dos cientistas a um determinado paradigma se 

reforçam mutuamente (efeito escala); 

                                                 

22
 Uma questão debatida é se é possível – e necessário – distinguir valores que são efetivamente epistêmicos 

e podem ser caracterizados como parte dos objetivos do próprio empreendimento científico, como a 

acurácia preditiva e o poder explicativo, de valores que seriam apenas instrumentais, no sentido de serem 

meios para selecionar teorias que satisfaçam aqueles objetivos, como a coerência e o poder unificador. O 

tema é objeto dos comentários de McMullin (1993, pp. 66-80), que são respondidos por Kuhn (1993, pp. 

337-339). Ver também as críticas mais extensas de Friedman (2001, 45-57), para quem Kuhn não é bem 

sucedido em defender a racionalidade científica frente a ataques relativistas, em parte por não distinguir 

satisfatoriamente os aspectos instrumental e comunicativo da racionalidade humana.  
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(iii) o custo marginal de desenvolver o paradigma diminui com a expansão do 

número de cientistas que o adotam (externalidades de rede).   

A proposta de De Langhe gera insights interessantes, com desdobramentos que merecem 

ser explorados. Por exemplo, a analogia com a difusão de padrões tecnológicos sugere 

que as comunidades científicas podem sofrer uma espécie de lock in em paradigmas 

longamente estabelecidos, ou ainda terem dificuldades em preservar um ambiente de 

diversidade e pluralismo teórico – uma preocupação frequentemente manifestada por 

economistas heterodoxos. Contudo, quando a racionalidade científica é reduzida a uma 

avaliação puramente pragmática – ou seja, instrumental – do desempenho das teorias, 

perde-se de vista uma de suas características centrais, a formação de consensos a partir 

do engajamento dos cientistas em processos argumentativos ou comunicativos. A 

predominância de uma solução tecnológica pode ser o resultado agregado de decisões 

individuais, nas quais cada agente opta isoladamente por adotá-la a partir de uma 

avaliação de custos e benefícios; já o sucesso de uma teoria resulta de processos que 

envolvem a avaliação de seu desempenho em termos de variáveis instrumentais – 

aspectos específicos na prática de resolução de quebra-cabeças da comunidade específica 

que a utiliza – e das estratégicas retóricas e argumentativas dos cientistas, dentro de 

esforços de convencimento de seus pares. Em uma economia de mercado, a decisão de 

adoção de uma tecnologia cabe às firmas, sendo tomada de forma autônoma em um 

ambiente competitivo. Na ciência, ainda que existam relações competitivas entre os 

cientistas, as escolhas teóricas são tomadas em uma coletividade, no qual a difusão de 

cada teoria é o resultado de esforços cooperativos de convencimento. Para dar conta 

destes aspectos da dinâmica de evolução do conhecimento científico, é necessário um 

tratamento das estratégias argumentativas e persuasivas dos cientistas, uma tarefa para a 

qual a teoria da racionalidade procedimental não tem o que oferecer.       

Uma segunda fonte de diferenças relevantes pode ser localizada na posição central da 

incomensurabilidade semântica – ou conceitual – na abordagem de Kuhn, que não 

encontra contrapartida na teoria da racionalidade procedimental. É verdade que Simon dá 

grande importância aos processos pelo qual os agentes constroem representações do 

ambiente em que atuam, a partir dos quais as alternativas de ação são identificadas e 

avaliadas. Isso faz com que as decisões dependam da maneira como cada agente percebe 

e interpreta o ambiente em que atua, e não de um conjunto de variáveis ambientais dadas 
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e exógenas, mas a construção de tais representações envolve basicamente mecanismos de 

seleção e processamento de informações – cuja existência é pressuposta como 

independente de cada representação em particular. Já em Kuhn, o que encontramos é um 

abandono da noção de uma natureza dada e independente dos paradigmas – o mundo em 

que os cientistas praticam seus ofícios é, em parte, constituído pelas teorias, ou seja, não 

é independente dos conceitos e crenças da comunidade que nele trabalha23.  

A distância entre as duas abordagens fica patente nas aplicações da teoria da racionalidade 

procedimental ao processo de descoberta de novas teorias científicas – discutida, por 

exemplo, em Simon (1983) e (1986). A partir do final dos anos sessenta, Simon 

desenvolveu modelos que permitem analisar a emergência de novas hipóteses e teorias 

como o resultado da aplicação de procedimentos de busca heurística, com base em uma 

representação do problema a ser resolvido e um conjunto de dados observacionais. A 

premissa é que os cientistas usam regras heurísticas para explorar o universo, aplicando-

as sobre um conjunto selecionado de dados observacionais, em um processo de tentativa 

e erro, que não pode ser caracterizado como ótimo – deste modo, “os processos de 

descoberta são essencialmente os mesmos processos que observamos quando em outras 

formas de resolução de problemas” (Simon, 1986, p. 13)24. Embora Simon reconheça que 

tais processos dependem fundamentalmente do surgimento de novas representações de 

problemas, ele acaba por concluir que o repertório de representações é relativamente 

                                                 

23
 Como Kuhn (1989, p. 268) ironicamente observa: 

“Em resumo, acredito realmente em alguns dos absurdos a mim atribuídos – embora de modo 

algum em todos. Os céus dos gregos eram irredutivelmente diferentes dos nossos. A natureza da 

diferença é a mesma que Taylor tão brilhantemente descreve entre as práticas sociais de diferentes 

culturas. Em ambos os casos, a diferença está arraigada em um vocabulário conceitual. Ela não 

pode ser resolvida por meio de uma descrição num vocabulário de dados brutos, comportamental. 

(...) Isso não significa que não se possam, com suficiente paciência e esforço, descobrir as 

categorias de uma outra cultura ou de um estágio anterior da nossa própria cultura. Mas indica, 

sim, que é necessária uma descoberta e que a interpretação hermenêutica – quer pelo antropólogo, 

quer pelo historiador – é o que promove tal descoberta. Não existe, nas ciências naturais, não mais 

do que nas humanas, um conjunto de categorias que seja neutro, independente de cultura, e no qual 

a população – seja de objetos, seja de ações – possa ser descrita”. 
24

 A prática dos cientistas é racional, “não no sentido de que é um comportamento ótimo, mas no sentido 

de que é frequentemente bem sucedida em atingir o seu objetivo de descobrir novas teorias. Ela é 

satisfatória” (Simon, 1986, p. 2).  
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limitado e que os cientistas podem selecionar entre alternativas já existentes, parte de uma 

longa tradição que se estenderia até a Grécia Clássica.  

Mesmo sem fazer uma discussão aprofundada dos modelos desenvolvidos por Simon e 

seus colaboradores, duas divergências em relação a Kuhn são imediatamente visíveis. De 

um lado, sua descrição da prática científica dilui a distinção, central na abordagem de 

Kuhn, entre a ciência normal e as revoluções científicas, entre a mudança teórica dentro 

de uma dada estrutura conceitual e a mudança da estrutura; de outro, os modelos de Simon 

pressupõem apenas que os cientistas não dispõem de um aparato cognitivo capaz de 

utilizar o conjunto completo de dados observacionais disponíveis, mas preserva a noção 

de um mundo independente dos conceitos que são usados para descrevê-lo, de forma 

consistente com o Realismo Metafísico. Para Kuhn, as mudanças teóricas podem – nas 

revoluções científicas – implicar descontinuidades ontológicas e a análise destas 

mudanças evidencia a necessidade de abandonar o realismo metafísico, recusando a ideia 

de que se possa assumir a presença de um mundo fenomenal – e mesmo uma estrutura da 

realidade – que seja independente dos paradigmas e teorias. 

Utilizando uma analogia biológica, Kuhn (1990, 1991) argumenta que, assim como um 

nicho ecológico não existe independentemente da comunidade de organismos a ela 

adaptada, o mundo no qual os cientistas exercem sua prática não podem ser concebido 

como existindo independentemente dos esquemas conceituais e das representações 

mentais da comunidade que atuam sobre este. Deste modo,  

“(...) o que substitui o único e grande mundo sobre o qual os cientistas 

descobriam a verdade é a variedade de nichos nos quais os praticantes dessas 

várias especialidades praticam seu ofício. Esses nichos, que criam as 

ferramentas conceituais e instrumentais com as quais seus habitantes agem 

sobre eles – tanto quanto são criados pelas mesmas ferramentas –, são tão 

sólidos, reais e resistentes a mudanças arbitrárias quanto já se disse ser o 

mundo exterior. Todavia, ao contrário do chamado mundo exterior, não são 

independentes da mente e da cultura, e não se reduzem a um único todo 

coerente do qual nós e os praticantes de todas as especialidades científicas 

individuais somo praticantes” (1991, p. 150-151).        
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Reconhecer este ponto de afastamento entre os autores implica aceitar limites não só na 

tentativa de construir um efetivo espaço de convergência entre Simon e Kuhn, mas 

também na formulação de analogias entre a escolha e de paradigmas alternativos e a 

problemática das decisões sob incerteza na teoria econômica heterodoxa, como faz Cunha 

(2005). Quando os economistas discutem as decisões dos agentes econômicos, em geral 

o fazem a partir de um esquema conceitual que se estende da descrição das crenças de 

cada agente, e da situação decisória em que estes se encontram, para a descrição do 

ambiente econômico mais geral – é justamente da contraposição destas descrições do 

agente e do ambiente que podem ser extraídas conclusões acerca da impossibilidade de 

escolher a alternativa ótima em condições de incerteza. Já o problema colocado por Kuhn 

é outro: a incomensurabilidade dos paradigmas não decorre de dificuldades em conhecer 

o mundo “como o mundo é”, de ter acesso às observações necessárias para proceder a 

escolha, em suma, de uma incompletude de informação – a incomensurabilidade resulta 

de uma posição filosófica na qual a realidade é sempre interna aos paradigmas e conjuntos 

de crenças da comunidade, do abandono do realismo metafísico25.  

 

6 Comentário final 

O que significa caracterizar uma crença, uma decisão ou um comportamento como 

racional? Esta questão tem se mostrado central e controversa tanto da filosofia da ciência 

quanto nas ciências sociais. A discussão aqui realizada não autoriza concluir que Simon 

e Kuhn oferecem respostas coincidentes ou convergentes a tal indagação, mas sugere que 

ambos compartilhem uma determinada postura diante dela. Trata-se, na verdade, de uma 

postura compartilhada por outros autores – podemos encontrá-la em filósofos que 

                                                 

25
 Um paralelo mais interessante com a versão kunhiana de pluralismo conceitual pode ser feito a partir da 

literatura que enfatiza não a ausência de informação decorrente da incerteza, mas a possibilidade de que as 

concepções da realidade dos agentes – seus modelos mentais – afetem suas decisões e ações. O tema tem 

sido tratado por autores que procuram investigar como as instituições moldam o comportamento social. 

Scott (1995), por exemplo, destaca a dimensão cognitiva das instituições, que tem como elementos básicos 

as “regras que estabelecem [para os atores relevantes] a natureza da realidade e as estruturas através das 

quais os significados são produzidos” (p. 40), ou seja, os sistemas de símbolos, representações, crenças e 

categorias que constroem as diferentes maneiras pelas quais os agentes percebem e interpretam o mundo 

natural e social, identificam e classificam suas partes constitutivas, concebem as linhas de ação possíveis e 

executam as atividades a estas associadas. Para uma discussão do tema, ver Dequech (2005). 
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acompanharam Kuhn no que pode ser denominado uma “virada em direção à história” a 

partir dos anos sessenta26; está claramente presente nos esforços de desenvolvimento 

teórico de críticos à teoria econômica ortodoxa, sejam keynesianos, evolucionários ou 

institucionalistas.    

Nos autores estudados, tal postura pode ser caracterizada como envolvendo um esforço 

de retrabalhar o conceito de racionalidade – um deslocamento conceitual que é um 

movimento ao mesmo tempo crítico e construtivo. O seu aspecto crítico se expressa no 

repúdio a concepções puramente formais da racionalidade, nas quais as escolhas são 

caracterizadas como racionais se podem ser reduzidas à aplicação de regras abstratas e 

externas ao tomador de decisões – tais regras são tomadas como determinando as 

escolhas, sem a necessidade de se investigar as práticas específicas e a história de cada 

agente ou grupo social. Na obra de Kuhn, isso se faz através da crítica à filosofia da 

ciência tradicional; na de Simon, pelo questionamento da noção de racionalidade como 

otimização de uma função-objetivo bem definida. Por sua vez, o aspecto construtivo se 

manifesta na tentativa de desenvolver concepções alternativas de racionalidade, nas quais 

os procedimentos racionais de decisão não podem ser dissociados das práticas sociais de 

que fazem parte, envolvem uma ampla diversidade de critérios para avaliação e escolha 

de alternativas, e evoluem no tempo histórico, a partir de processos evolucionários 

desencadeados pela interação entre as decisões e seus resultados. Neste sentido, Kuhn e 

Simon realizam um mesmo movimento de reformulação conceitual, na direção de uma 

concepção de racionalidade – e escolha racional – que se caracteriza por ser social, plural 

e histórica. 

  
                                                 

26
 Nas palavras de Hacking (1983, p. 1): 

“Por um longo tempo os filósofos fizeram da ciência uma múmia. Quando finalmente eles 

desembrulharam o cadáver e viram os restos de um processo histórico de descoberta e 

transformação, eles criaram para si uma crise da racionalidade. Isso aconteceu por volta de 1960”. 
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